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APELAÇÃO.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER.  FORNECIMENTO  DE 
MEDICAÇÃO.  ALEGAÇÕES  DE  ILEGITIMIDADE  PASSIVA, 
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  DE  AGIR,  CERCEAMENTO  DE 
DEFESA  E  NULIDADE  DA  SENTENÇA.  REJEIÇÃO. 
DESPROVIMENTO.

Não tendo o medicamento sido entregue voluntariamente pelo Estado 
da Paraíba, por força da demora nos procedimentos administrativos, 
não  devem  subsistir  as  alegações  de  sua  ilegitimidade  passiva, 
ausência de interesse de agir e cerceamento de defesa para avaliar o 
estado  de  saúde  da  autora.  De  outro  lado,  tendo  o  magistrado 
examinado as particularidades do caso, há de se afastar a alegação de 
sentença genérica, não importando, para efeito de nulidade, que haja 
fundamentação  semelhante  utilizada  em  decisões  de  demandas 
semelhantes.

REMESSA  OFICIAL.  AUTORA  PORTADORA  DE  MIASTENIA 
GRAVIS.  RISCO  DE  INSUFICIÊNCIA  RESPIRATÓRIA. 
OBRIGAÇÃO  DE  FORNECER  O  MEDICAMENTO.  DEVER  DO 
ESTADO. DESPROVIMENTO DA REMESSA OFICIAL.

-  É  dever  do  Poder  Público,  compreendidos  nessa  concepção 
todos os entes administrativos, assegurar às pessoas desprovidas 
de  recursos  financeiros  o  acesso  à  medicação  ou  congênere 
necessário  à  cura,  controle  ou  abrandamento  de  suas 
enfermidades, sob pena de deixar o mandamento constitucional 
(direito à saúde) no limbo da normatividade abstrata.
 
- “Entre proteger a inviolabilidade do direito à vida, que se qualifica 
como  direito  subjetivo  inalienável  assegurado  pela  própria 
Constituição da República (art. 5, caput), ou fazer prevalecer, contra 
essa prerrogativa fundamental, um interesse financeiro e secundário 



do Estado, entendo – uma vez configurado esse dilema – que razões 
de ordem ético jurídica impõem ao julgador uma só e possível opção: 
o respeito indeclinável à vida.”
 
VISTOS,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em  que  figuram  como 

partes as acima nominadas.

ACORDA  a  4ª  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio  Tribunal  de 
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento à remessa e à apelação, nos 
termos do voto do relator, integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 73.

Relatório.

Trata-se de apelação e remessa oficial manejados pelo Estado da Paraíba 
contra sentença que julgou parcialmente procedente o pedido formulado nos autos da ação de 
obrigação de fazer proposta por Luana Pereira Costa em face do ora apelante, condenando 
este a fornecer a autora os medicamentos prescritos pelo profissional de saúde (Azatioprina 
50mg) ou outro de natureza genérica, destinado ao tratamento de Miastenia Gravis (CID G 
70.0).

O recorrente argui, preliminarmente, sua ilegitimidade para figurar no 
polo  passivo  da  demanda,  requerendo,  por  tal  motivo,  o  chamamento  ao  processo  do 
Município de Campina Grande.

Ademais,  aduz  que  deveria  ter-lhe  sido  dado  o  direito  de  avaliar  o 
quadro clínico da autora, daí porque pede o acolhimento de preliminar, a fim de extinguir o  
processo  sem  resolução  do  mérito,  por  carência  de  ação,  em  face  da  ausência  de 
interesse/necessidade processual caso possa ser disponibilizado tratamento similar pela rede 
pública.

Defende a nulidade da sentença,  por considerá-la genérica.  Assevera, 
ainda, que a parte autora não provou que procurou previamente o Estado da Paraíba para 
atendimento do pleito  pela  via  administrativa,  daí  porque não se poderia,  segundo alega, 
apontá-lo como competente para fornecer o produto.

Ao final, pugna pelo provimento do recurso para reformar a sentença e 
julgar improcedente o pedido.

Intimada, a parte recorrida não apresentou contrarrazões

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público, deixo 
de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169, § 1º, do RITJPB 
c/c o artigo 178, do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório. 

VOTO



Antes de mais nada, registre-se que toda a matéria ventilada no recurso 
tem natureza processual, não havendo impugnação quanto ao mérito.

Sublinhe-se, de antemão, que embora o Estado da Paraíba alegue que 
não foi procurado previamente para fornecer o medicamento, observa-se pelos documentos 
juntados às fls.  10/14 que houve prévio requerimento administrativa,  tendo o próprio ente 
público acolhido a pretensão, que só não se concretizou antes do ajuizamento da demanda, 
segundo os documentos, por conta do fracasso do registro de preço.

Ademais,  o  comunicado expedido pelo  CEDMEX-CG revela  que  um 
novo procedimento administrativo foi iniciado e que a 3ª Gerência Regional de Saúde estava 
no aguardo do recebimento da medicação para que fosse entregue à autora.

Tais  documentos  comprometem  praticamente  toda  a  apelação  da 
recorrente. Com efeito, segundo o recorrente, haveria a necessidade de uma prévia solicitação 
administrativa para identificar-se qual ente público seria o responsável pelo fornecimento do 
medicamento,  eis  que,  não  sendo  de  sua  competência,  teria  a  parte  que  buscar  junto  ao 
município. Ora, ao acolher o pedido e afirmar que estava no aguardo da chegada do produto,  
o  Estado  da  Paraíba  admite  sua  atribuição  para  tanto,  afastando  a  referida  alegação.  Na 
verdade, o recorrente desejava ver sua ilegitimidade passiva reconhecida, alegando, por via 
transversa, a necessidade de se buscar a competência para dispensação do medicamento. De 
toda forma, demonstrada a disposição de fornecer o produto, pela via administrativa, afasta a 
disfarçada preliminar de ilegitimidade passiva.

De outro lado, desnecessária a produção de prova para avaliar o estado 
clínico  da  autora  e  a  substituição  do  medicamento,  posto  que  tais  providências  são 
incompatíveis  com  a  conduta  da  Secretaria  de  Estado  da  Saúde,  que  iria  dispensar  o 
medicamento, voluntariamente, sem qualquer objeção dessa natureza, deixando transparecer 
que tal exame ou era prescindível ou já fora realizado. Assim, as alegações de falta de interesse 
de agir e cerceamento de defesa caem por terra, impondo-se a rejeição.

Por fim, no que concerne à arguição de nulidade da sentença, melhor 
sorte não socorre a recorrente. Embora trate-se de demanda de massa, em que as decisões de 
igual  natureza  se  repetem  inúmeras  vezes,  gerando  sentenças  parecidas,  com  a  mesma 
fundamentação, a decisão impugnada cuidou de apontar as particularidades do caso, o que 
afasta  a  ocorrência  do  vício  apontado.  Expostas  estas  considerações,  nego  provimento  ao 
recurso voluntário. 

Quanto a remessa necessária,  penso que não há o que se retocar  na 
sentença. A Constituição Federal, ao tratar dos direitos e garantias fundamentais (art. 5º), deixa 
positivado  que  são  garantidos  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a 
inviolabilidade do direito à vida.

Corolário  direto  desta  garantia  constitucional,  o  direito  à  saúde  foi 
objeto de especial atenção do legislador constitucional que, no art. 196, cuidou de estabelecer 
os princípios sobre os quais se assenta. Ali ficou positivado que “a saúde é direito de todos e  
dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 



risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal igualitário às ações e serviços para 
sua promoção, proteção e recuperação”.

Mais adiante, a Carta Magna, no seu art. 198, consigna que "as ações e 
serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem 
um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes: [...] II - atendimento 
integral,  com  prioridade  para  atividades  preventivas,  sem  prejuízo  dos  serviços 
assistenciais; [...] § 1º - O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com 
recursos do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e  
dos Municípios, além de outras fontes". 

No  que  se  refere  à  universalidade  da  cobertura,  no  âmbito 
infraconstitucional, a Lei n. 8.080, de 19 de setembro de 1990, ao regular o Sistema Único de 
Saúde  -  SUS,  estabelece,  no  art.  6º,  que  "estão  incluídas  ainda no  campo de  atuação do 
Sistema Único de Saúde (SUS): I - a execução de ações: [...] d) de assistência terapêutica  
integral,  inclusive  farmacêutica;".  Sobre  o  tema,  assim  já  decidiu  o  Superior  Tribunal  de 
Justiça:

"É obrigação do Estado (União, Estados-membros, Distrito Federal e 
Municípios) assegurar às pessoas desprovidas de recursos financeiros 
o  acesso  à  medicação  ou  congênere  necessário  à  cura,  controle  ou 
abrandamento  de  suas  enfermidades,  sobretudo  as  mais  graves." 
(RESP 719716/SC, Min. Relator Castro Meira)

Assim, diante da sistemática principiológica adotada pela Constituição, 
não  se  pode chegar  a  outra  conclusão  que  não seja  a  obrigatoriedade  do Estado (sentido 
amplo), através do seu órgão responsável pela Saúde, em fornecer o medicamento requerido. 
Nesse ínterim, merece destaque outro precedente da Corte Superior de Justiça:

“[...] É dever do Estado assegurar a todos os cidadãos, indistintamente, 
o  direito  à  saúde,  que  é  fundamental  e  está  consagrado  na 
Constituição da República nos artigos 6º e 196.  […] Nenhuma regra 
hermenêutica pode sobrepor-se ao princípio maior estabelecido, em 
1988, na Constituição Brasileira, de que "a saúde é direito de todos e 
dever do Estado" (art. 196). […].” (STJ - ROMS 11183/PR -  Rel. Min. 
José Delgado - DJ 04.09.2000 - p.00121)
  
Não  poderia  ser  outra  a  conclusão,  já  que,  como  bem  assentiu  o 

Ministro Celso de Mello, da Suprema Corte, ao despachar nos autos da PETMC – 1246/SC, 
“entre proteger a inviolabilidade do direito à vida, que se qualifica como direito subjetivo 
inalienável  assegurado  pela  própria  Constituição  da  República  (art.  5,  caput),  ou  fazer 
prevalecer,  contra  essa  prerrogativa fundamental,  um interesse financeiro  e  secundário do 
Estado,  entendo – uma vez configurado esse dilema – que razões de ordem ético jurídica 
impõem ao julgador uma só e possível opção: o respeito indeclinável à vida.”

Ademais,  tratando-se o  caso  de  obrigação máxima tirada da própria 
Constituição Federal, não há como considerar que a medida concedida pelo Juiz de primeiro 



grau ofendeu o princípio da separação dos poderes. Repito, o prolator da decisão, apenas fez 
cumprir aquilo que manda a Constituição.

No caso dos autos, está em jogo um bem jurídico que prefere a todos os 
outros,  principalmente as limitações financeiras que a Fazenda Pública possua ou venha a 
possuir.

A  Constituição  Federal,  ao  tratar  “Dos  Direitos  e  Garantias 
Fundamentais” (Título II), deixa positivado, logo no caput do art. 5º, que são garantidos “aos 
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade,  
à igualdade, à segurança e à propriedade...”.

Para Uadi Lâmego Bulos, o direito a vida não implica apenas em nascer, 
mas também o “direito de subsistir ou sobreviver”.

Expostas  estas  considerações,  nego  provimento  à  remessa  oficial.  É 
como voto.

DECISÃO

A Quarta Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do 
Estado da Paraíba decidiu, por unanimidade, negar provimento à remessa oficial e à apelação, 
nos termos do voto do relator.

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira. 
Participaram do julgamento o Exmo. Des. João Alves da Silva, o Exmo. Des. Romero Marcelo 
da Fonseca Oliveira e o Exmo. Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho.

Presente ao julgamento o Exmo. Dr. José Raimundo Lima, Procurador 
de Justiça. 

 
Sala de Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal de 

Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 08 de novembro de 2016.

João Pessoa, 09 de novembro de 2016.

Desembargador João Alves da Silva
Relator


